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L uciana Abenante: Producao antecipada de provas e autocomposicao

O crescimento da judicializacéo da sallde visto em todos os tribunais do pais foi severamente agravado
pela Covid- 19 Sl gnificativa parte das agOes de conhecimento tem por objeto a investigagcao de conduta
s o do octabelecimentac de salide no tratamento dos pacientes, seja por imprudéncia,

OPINIAO

Ocorre que muitos pacientes autores de acdes indenizatorias,

em momento anterior a propositura da demanda, principalmente em razdo da onerosidade, deixam de
submeter o prontuario médico a andlise de um assistente técnico para analise de uma suposta existéncia
de conduta culposa do profissional médico em seu tratamento.

O que culmina, na maioria das vezes, na distribuicdo de verdadeiras aventuras juridicas que abarrotam
demasiadamente o Judiciario. Diante dessa realidade, e visando evitar tal sobrecarga, é recomendavel
gue as partes utilizem outros meios para a obtencéo do necessario embasamento técnico mais robusto
paraingresso de eventual demanda de conhecimento ou até mesmo como meio eficaz de resolucéo de
conflitos. Sendo o instituto da acdo de producéo antecipada de provas uma dessas hi poteses.

Com o advento do Codigo de Processo Civil de 2015 (CPC/2015), a producéo antecipada de provas
ganhou novaformajuridica e tornou-se uma importante estratégia alternativa para questfes técnicas
imprecisas ou litigios com desfechos duvidosos. O ingtituto, durante a vigéncia do Cédigo de Processo
Civil de 1973 (CPC/1973), era vinculado a necessidade de urgéncia, sendo utilizado por meio de
procedimento cautelar apenas em situagdes de urgéncia.

Atualmente, com a edicdo dos artigos 381 a 383 do CPC/2015, o instituto perdeu o carater de urgénciae
Se apresenta como processo autdbnomo, se tornando uma efetiva medida estratégica para a afericéo da
existéncia de verdadeiro direito materia e consequente certeza quanto a pertinéncia do ingresso de
demandas bem-sucedidas, ou até mesmo para a autocomposi ¢&o.
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De forma que, quando houver (1) "fundado receio de que venha a tornar-se impossivel ou muito dificil a
verificacdo de certos fatos na pendéncia da acao" (artigo 381, inciso |, do CPC/2015); (2)

"prova a ser produzida suscetivel de viabilizar a autocomposi¢ao ou outro meio adequado de solucéo de
conflito" (artigo 381, inciso |1, do CPC/2015); ou (3) "prévio conhecimento dos fatos que possa
justificar ou evitar o ajuizamento de acdo" (artigo 381, inciso I11, do CPC), pode a parte requerer por
meio de medida judicial a producédo antecipada da prova

O escopo do instituto é apenas viabilizar a producéo da prova, e, segundo ensinamento de Jose Miguel
Garcia Medina, ndo comporta valoracéo ou formagéo de convencimento. Sendo que o0 seu procedimento
€ preciso e a sentenca homol ogatdria garante os elementos produzidos como prova judicial.

Portanto, referida medida autoriza a andlise da prova no bojo de acdo auténoma, assegurando as partes o
pleno exercicio do contraditorio, conforme disposto no artigo 7° do CPC.

Neste contexto, a producdo antecipada de provas serve como instrumento primordia para a certificacéo
de fatos controversos ou onde seus efeitos nao podem ser efetivo e anteci padamente estimados.
Permitindo, assim, ao postulante saber se 0 direito a ser pleiteado em acdo autbnoma e consequentes
riscos reais do seu ajuizamento.

Em 2021, o CNJ apresentou dados da pesquisa "Judicializacdo e Sociedade: Ac¢des para Acesso a Salde
Pablica de Qualidade" (1). Segundo o levantamento, a cada ano aumenta o nimero de casos na Justica
referentes a &rea de salde, ultrapassando 2,5 milhdes de processos entre os anos de 2015 e 2020. A
mesma pesqui sa demonstra que a grande parte dos processos rel acionados a salide estdo concentrados
nos Tribunais de Justica estaduais.

A despeito de os pontos centrais da judicializacdo da salde estarem relacionados a discussdo quanto ao
dever do Estado em fornecer medicamentos — e voltados aos planos de salide quanto a negativa de
tratamento —, é certo que ha um percentual significativo de agdes em que se discute possivel erro
médico relacionado aos profissionais durante o tratamento dispensado ao paciente.

O periodo de pandemia contribuiu para 0 aumento de processos indenizatérios fundamentados na
responsabilidade civil dos hospitais, médicos e ambulatérios, os quais, diante da crise no sistema de
salide publico e privado, ficaram ainda mais vulneraveis a serem demandados judicialmente. Ocorre que
referidas acdes fundamentadas na responsabilidade civil dos referidos profissionais sem embasamento
técnico resultam em aventuras juridicas que sobrecarregam o Poder Judiciario com demandas fadadas a
improcedéncia na medida em que nem todo resultado adverso ou indesgjado de um tratamento ou
procedimento cirdrgico caracteriza mé-pratica profissional.

Muitas vezes, referidas agdes sdo distribuidas por total falta de conhecimento técnico do paciente, em
razéo da estreita relacdo medico-paciente durante a consulta, da omisséo do proprio médico na completa
elucidagdo ao paciente dos procedimentos e resultados obtidos, além de inimeras outras causas que
levam ao descontentamento do postulante.
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Sabe-se, por exemplo, que em acBes fundadas em responsabilidade civil por erro médico, dada a
compl exibilidade técnica da matéria discutida, € primordia arealizagdo de periciatécnica especiaizada
por um profissional médico indicado pelo juiz.

Ocorre que o tramite da agdo indenizat6ria, onde a producéo da prova pericial é realizada nafase
instrutéria do processo de conhecimento, € moroso, aém de medida arriscada caso o paciente ndo tenha
convicgao técnica da efetiva ocorréncia de erro médico, ainda mais se ndo for hipossuficiente e ndo
litigar sob o pdlio da gratuidade de justica.

Neste contexto, 0 uso estratégico do instituto da producdo antecipada de provas permite ao paciente,
antes do gjuizamento da acéo indenizatéria, requerer arealizacdo de prova pericial no intuito de ter
material probatdrio robusto, 0 que representa vantagem ao litigante.

Por meio deste procedimento antecedente, 0 paciente podera requerer arealizacdo de provas, mas, em se
tratando de deslinde de questdo técnica médica, é cogente a necessidade de realizacdo de periciamédica
para que o perito indicado pelo magistrado possa avaliar o paciente (periciadireta) e/ou prontuario
meédico-hospitalar (periciaindireta) e emitir um laudo pericia sobre a questdo técnica controversa.

E, caso a prova produzida antecipadamente revele um cenario desfavoravel ao paciente, atendénciaé
gue ele desista do g uizamento da demanda, o que evita a distribui¢éo de demandas infundadas no Poder
Judiciario. Ademais, neste cenario — resultado desfavoravel da prova produzida— n&o havera
condenagdo do paciente as verbas de sucumbéncia, o que torna o procedimento menos oneroso ao
postulante.

Além disso, da mesma maneira que uma prova favoravel ao paciente pode incentivar o guizamento de
posterior acdo indenizatdria, podera, da mesmaforma, servir de barganha para a composi¢éo amigavel
entre as partes, ja que o médico ou estabel ecimento de salide, tendo ciéncia do resultado da pericia, pode
se empenhar em firmar acordo para evitar o gjuizamento de acdo indenizatdria, o que, auxilia
sobremaneira a desafogar o Poder Judiciario.

Como se V€, a acdo de producéo antecipada de prova, nos termos no CPC/2015, apresenta-se como
ferramenta Util e estratégica para que os pacientes apurem, anteci padamente e sem custos, os fatos e
verifiguem a ocorréncia, ou ndo, de conduta cul posa dos profissionais médicos e/ou estabel ecimento de
saude, sendo possivel a apuracdo de vulnerabilidades existentes na questéo técnica, e consequente
expectativa de direito, que, a priori, ndo eram por eles observadas.

No mais, por meio da utilizacdo do instituto, impede-se 0 aumento de lides indenizatdrias temerérias,
amparadas no incompleto conhecimento acerca dos fatos e direito em discussao, minorando a
judicializacéo das respectivas demandas e evitando a sobrecarga do Poder Judiciério.

Ainda, aferramenta se mostra como meio eficaz de resolucdo de conflitos por possibilitar a
autocomposi¢do, sendo cogente que a sua utilizagdo seja encorajada e torne-se crescente perante o Poder
Judiciério.
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(1) Disponivel em
https://www.cnj.jus.br /wp-content/uploads/2021/09/j udicializacao-e-sociedade-pr oj eto-nacional -
dlide-dr-gebr an-docpdf-23-09.pdf
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